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Comissi.io de LIClt .. Ç!lO

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM!CE

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.o 18.002/2019 - PPRP

Regido pela Lei n.o 10.520, de 17 dejulho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.o 8.666 de
21/06/93 (atualizada).

PREÃMBULO

o Pregoeiro da Comissão de Licitação da Prcfeitura Muuicipal de Quixeramobim. legalmeute designado pela
portaria de n' 0104/003/2019 de 01 de Abril de 2019 torna público para conhecimento de todos os
interessados que até as 09hoomin. do dia 10/10/2019 na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de
Quixeramobim, localizada à Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro, Quixeramobim-Ce, em sessão
pública, dará início aos procedimentos de rccebimento e abertura dos envelopes concernentes às propostas de
preços, formalização de lances verbais e documentos de habilitação da licitação modalidade Pregão Presencial
N°18.002/2019 - PPRP identificado abaixo, objetivando o Registro de Preços mediante as condições

estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com o Decreto Municipal nO 3.697/2013 de 03 de junho de
2013, a Lci n.o 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.o 8.666/93, de 21.06.93, altcrada

pela Lei n.O 8.883/94 de 08.06.94 e legislação complementar em vigor.

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E

Objeto:
DERIVADOS DE PETRÓLEO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
�UTARQUIA MUNICIPAL DE TRÃNSITO E TRANSPORTE
RODOVIÁRIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM

AUTARQUIA:
\AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRANSITO E TRANSPORTE

RODOVIÁRIO E URBANO DE OUIXERAMOBlM.

Órgão Gerenciador:
\AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRANSITO E TRANSPORTE

RODOVIÁRIO E URBANO DE OUIXERAMOBlM.
Critério de

Menor Preço por LOTE
Juhzamento:

Modalidade: Pregão Presencial

Data e Hora d.
DATA: 10/10/2019, às 09hoomin.

Abertura:
-�

Validade da Ata: 12 (doze) Meses

Compõem-se o presente Edital das paltes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação.

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.

PARTE B - ANEXOS

Anexo I - Termo de Referência;

Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;

Anexo III - Modelo de Declarações/Procuração;

Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços.

Anexo V - Minuta do Contrato.

DO OBJETO - 1.

1.1- A presente !icitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE

COMBUSTIVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÃNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE
QUIXERAMOBIM, tudo conforme especifieações eontidas no Anexo I - Termo de Referência do Edital.

1.2- VALOR MÉDIO ESTIMADO: 111.149,01 (cento e onze mil, eento e quarenta e nove reais e um centavo).
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DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO-
2.

2.1 - Poderão participar do pregão qualquer pessoa jurídica, cadastrada ou n�o nesse Municipi?, de�de que
atenda a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, exceto nos It�ns de cont.rataça�) .cuJo_valor
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), que serão destinados exclusIVamente a partlclpaçao d�
microcmpresas e empresas de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nO 123/2006 alterada pela Lei

Complementar nO 147/2014. . .,. _ ,
2.1.1 - CADASTRAMENTO: O cadastramento junto à Prefeitura de QUlxeramobm1 (mscnçao no CRC) a que

se refere o subitem anterior deverá ser providenciado pelo interessado diretamente ua sede da Comissão de
Licitação, situada à Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Ceutro, Quixeramohim-Ce, apresentando a
documentação exigida, até às 12:00h do dia anterior ao previsto para o recebimento dos documentos de

habilitação e de proposta de preço e a revalidação/atualização de documentos. .

2.1.2 - Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será reahzado no

primeiro dia útil subseqüente, uo mesmo local e hora.

2.2 - CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas ai (um) representante,

devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o úuico admitido a intervir nas

diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante

representado.

2.2.1- Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deverá apresentar ainda:

a) Cópia de seu documento oficial de identificação (do representante), válido na forma da lei;

b) Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto ã proposta e à

habilitação previstas no Edital, conforme modelo disposto no item 1 do ANEXO III deste Edital;

c) Registro Comercial (no caso de empresa individual) ou Ato Coustitutivo, Estatuto ou Contrato Social em

vigor e todos os seus aditivos e/ou último aditivo consolidado (no caso de sociedades comerciais) ou Inscrição

do Ato Constitutivo (no caso de sociedades civis) ou Decreto de Autorização (em se tratando de empresas ou

sociedades estrangeiras), devidamente registrado em órgão competente.

2.2.2 - Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados em separados dos

envelopes de proposta de preço e de habilitação, para que possam ser analisados no inicio dos trabalhos, autes

da abertura desses envelopes.

2.2.3 - Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de mandato, conforme

modelo discriminado no item 2 do ANEXO III deste Edital, ou procuração pública acompanhado de

documento que comprove a titularidade do outorgante;

2.2-4 - Caso o credenciado da pessoa juridica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma

individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser apresentados documentos que -{'

comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam \

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

2.3 - A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento do

preposto não inabilitará o licitante, mas impedirá o oferecimento de lances verbais pelo licitante durante a

sessão do pregão.

2.3.1 - A incompatibilidade dos objetivos sociais da licitante com o ol�jeto da licitação implicará no não

credenciamento e na impossibilidade de sua participação no certame.

2.4 - No decorrer do procedimento lidtatório, 08 licitantes poderão nomear representantes, caso não os tenha

feito, descredenciar ou substituir os já nomeados, desde que apresente os documentos exigidos neste item.

Entretanto, não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa/entidade

licitante.

2.5 - Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns.

2.5.1 - Se antes do inicio da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, eooperados,

diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.

2.5.2 - Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores Oll representantes entre licitantes

participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
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2.6 _ Não poderão participar da presente licitação os interessados que se encontrem e�n proces�o de falê,ncü�,
de dissolução, de fusão, de cisão ou de inc0'1Joração, ou ainda, que pos�uam regIstro_de madll�.p��ncl<l
contratual junto ã Prefeitura de Quixeramobim ou que esteJ'�m cumprIndo suspensao tempolaI 1<1 de
participação em licitação ou impedimcnto de contratar com a .P�efell1�ra d� Q:llxeramoblm-Ce,.o.u tenham sido
declarados inidôneas para licitar ou contratar com a AdnunIstraçao Pubhca, bem como hCltantes que se

apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio. .
2.7 - Em se tratando de Microcmpresa ou de Empresa de Pequeno .POlte, n�:lS termos das" Leis
Complementares nO 123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos beneflclos prevIstos nos arts. 4- a 45

da referida lei, a licitante terá que apresentar declaração no ATO DO CREDEN<?IAMENTO d� que se
enquadra na condição de ME(Microempresa) ou EPP(Empresa de Pequ:no Porte), emitida em papel tllnbrado
da empresa pelo(s) sócio(s) que detenha(m) os poderes de admllllstraçao da SOCIedade, conforme modelo em

anexo.

2.8 - As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas de
pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista no item anteiror, . _ _
poderão participar normalmente do certame, porém, em igualdade de eonchçoes com as empresas nao

enquadradas neste regime. _

2.9 - O credenciamento dos interessados será efetuado antes da apresentaçao dos envclopes contendo a
documentação e propostas, no mesmo local de apresentação da documentação.

DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO - 3.

3.1 - O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:

3.1.1 - Credenciamento dos licitantes;

3.1.2 - Recebimento dos envelopes de "propostas de preços" e "documentos de habilitação";

3.1.3 - Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;

3.1.4 - Lances verbais entre os classificados;

3.1.5 - Habilitação do licitante melhor classificado;

3.1.6 - Recursos;

DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS - 4.

4.1 - Além dos documentos de credenciamento, previstos no subitem 2.2, cada licitante deverá ainda

apresentar simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: "Proposta de Preço" e "J)otllmcntos

de Habilitação".

4.2 - Os conjuntos de documentos relativos à "Proposta de Preço" e aos ':Documentos de Habilitação"

deverão ser entregues em envelopes separados, opacos e lacrados, rubricados no feeho, endereçados à

Prefeitura de Quixeramobim, identificados com o número da presente licitação, eom o nome do licitante, o

número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os titulos dos seus conteúdos ("Proposta de Preço"

ou "Documentos de Habilitação").

4.3. TODOS OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À PARTICIPAÇÃO NA PRESENTE LICITAÇÃO
SÓ PODERÃO SER APRESENTADOS EM ORIGINAL OU CÓPIA DO ORIGINAL AUTENTICADA -R
EXCLUSIVAMENTE POR CARTÓRIO COMPETENTE, ou, cópias simples acompanhadas do original \
para serem conferidos pela comissão de licitações mediante a comparação entre o original e a cópia.

4.3.1 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em

fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos Oll eatálogos apenas como

forma de ilustração das propostas de preço.

4.3.2 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os dOtllmentos

referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do

Brasil.

4.3.3 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em

língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do

Brasil, por tradutor juramentado.

4.3-4 - Nos documentos apresentados neste processo, quando não consignado o respectivo prazo de vigência

em seu bojo, o prazo de vigência será aceito pelo Pregoeiro como sendo de 60 (sessenta) dias, salvo
determinação legal específica em contrário.

DA PROPOSTA DE PREÇOS - 5.
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5.1 _ A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) \�a em papel timbrado ou c?m carimbo do
interessado, confeccionada por máquina, impresso por computador ou qualquer processo eletromco, sem
alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada, contendo na parte externa do envelope as
seguintes indicações:

AO PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES
ENVELOPEN°1-PROPOSTADEPREÇO

PREGÃO PRESENCIAL N° 18.002/2019 - PPRP

PROPONENTE:

5.2 _ A proposta de preços deverá scr apresentada seguindo o modelo padronizado no ANEXO II deste Edital,

contendo:

5.2.1 - A modalidade e o número da licitação;

5.2.2 _ Endereçamento a (o) Pregoeiro da CP da Prefeitura de Quixcramobim;
5.2.3 _ Razão Social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou muuicipal do proponente, conforme o caso,
número da conta corrente, agência bancária, identificação do respectivo banco, e se houver, número do

telefone/fax, e endereço eletrônico;

5.2-4 - Prazo para a entrega dos bens, conforme os termos do edital;

5.2.5 - Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.2.6 _ Os bens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital (no
caso de licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar a marca do produto cotado);

5.2.7 - Os valores unitários em algarismos de cada item;

5.2.8 - Valor Global, em algarismo e por extenso;

5.2.9 - Dee1aração de que nos preços oferecidos estão ine1uídas todas as despesas incidentes sobre a entrega

dos produtos e ainda aceitação e cnmprimento a todas as obrigações contidas no Anexo I - Termo de

referência deste Edital.

5.3 - Os preços constantes da proposta do licitante deverão couter apenas duas casas decimaís após a vírgula,

cabendo ao licitaute proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as dnas casas decimais dos

centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.

5-4 - Os preços propostos serão de exe1usiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qnalquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer ontro argumento não

previsto em lei.

5.5 - Ocorrendo discrepância entre os preços unitários c totais, prevalecerão os primeiros, devendo o Pregoeiro

proceder às correções necessárias.

5.6 - Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes .

.').6.1 - A proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado.

5.7 - A apresentação da proposta de preços implica na ciência e1ara de todos os termos do Edítal e seus Anexos,\
em especial qnanto à especificação dos bens e as condições de participação, competição, julgamento e

formalização da ata de registro de preços, bem como a aceitação e sujeição integral às suas

disposições e à legislação aplicável, notadamente ao Decreto Mnnicipal nO 3.697/2013 de 0.1 de junho de 2013,

às Leis Federais n" 10.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada .

.').8 - Os preços a serem cotados deverão levar em couta os preços estímados para a contratação, inse1tos na

planilha anexa a solicitação.

5.9 - Na análise das propostas de preço, o Pregoeiro observará preferencialmente o preço unitário, facnltando­

lhe, porém, segundo critério de conveniência e 0poltunidade observar o preço total.

5.10 - Será dese1assifieada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item .

.').11 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "A" não sendo admitido o

recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à licitaute fazer qualquer adeudo

aos entregues ao Pregoeiro .

.').12 - Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - 6.

6.1 - O envelope "Docnmentos de Habilitação" deverá conter os documentos exigidos em uma única via, e ser

apresentado na forma do snbitem 4.2 deste edital, contendo a seguinte inseri<;ão uo seu frontispício:
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AO PREGOEIRO DA COMISSÃO DE L1CITAÇÓES
ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 18.002/2019 - PPRP

PROPONENTE:

6.7. RELATIVAÀ PESSOA JURÍDICA: .'
6.7.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individu�l, no regi�tro. púbhco de cmpres� mercantIl da
,Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fihal ou agencIa, apresentar o regIstro da ,Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.7.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CON�OLIDADO em vigor devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da .Junta ComercIal, em se tratando �e_ sociedades
empresárias e, no caso dc sociedades por ações, acompanhado de documentos de ele�çao de seus
administradores; devendo, no caso da licitantc ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o regIstro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.7.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedadcs simples, cooperativas - no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Juridicas do Estado
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

6.7-4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando dc empresa on sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exigir.

6.7.5. Documento de identificação com foto do representante legal da empresa ou signatário da proposta

6.8. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA PARA PESSOA JURÍDICA:
6.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNP,J);

6.8.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual on municipal, conforme o caso, relativo ao

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade c compatível com o objeto contratnal;

6.8.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:

6.8.3.1. A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos

Federais e a Divida Ativa da União (PGFN));

6.8.3.2. A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tríbuto estadual do domicílio da licitante);

6.8.3.3. A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicilio ou sede do licitante,

ou outra equivalente, na forma da Lei;

6.8.3-4. O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

6.8.3.5. A Jnstiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.8-4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

6.8.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e na CNDT, será assegurado o prazo

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização

da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

6.8.6. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadéncia do direito à

contratação, sem prejuizo das sanções previstas no alto 81, da Lei nO 8.666/93, sendo facultado a convocação

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a l'evogaçüo da

licitação, ou item, conforme o caso.

6.9-RELATlVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURÍDICA:
6.9.1. Celtidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo

distribuidor judicial da sede da pessoa juridica.

6.9.2. Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada certidão

negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial. \
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6.10. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURíDI.CA:. .
6.10.1. Atestado fornecido por pessoa juridica de direito público ou pn:a�o, devldame�te. assmado,
comprovando que a licitante forneceu ou esteja fornecendo produtos compalivels em caractenstlcas com o

objeto desta licitação. . . . . ... . ". .
6.10.2. A Administração se resguarda no direIto de dlhgencmr Junto a pessoa Jun�hca emItente do
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações so.bre o fornecl�ento prestado e
cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatonos do eonteudo declarado.

6.11. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: .
6.11.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27�1O/1999, pubheada no DOU
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, nao emprega men.ores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezessels) anos em
trabalho algnm, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante no

Anexo III, deste Edital;

6.11.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste Edital e seus Anexos, conforme

modelo constante dos Anexos deste Edital;

6.11.3. Declaraçâo, sob as penalidadcs cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante

dos Anexos deste Edital (art.32, �2°, da Lei n.o 8.666/93).

DA SESSÃO PÚBLICA DOPREGÃO PRESENCIAL - 7.

7.1 - O Pregão Presencial terá a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, e realizar­

se-á no endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o trâmite indicado abaíxo e obedecendo a

legislação em vigor.

7.2 - CREDENCIAMENTO: Antes do inicio da sessão os representantes dos interessados em participar do

certame deverão se apresentar para credenciamento junto ato) Pregoeiro, identificar-se e comprovarem a

existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos

inerentes ao certame, na forma do item 2 deste instmmento, assinando então lista de presença.

7.3 - RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá

inicio à sessão pública do Pregão Presencial, na presença dos representantes dos licitantes devidamente

credenciados e demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde o Pregoeiro receberá de cada licitante ou

seu representante, em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, as propostas de

preços e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, fazendo registrar o nome dos

licitantes que assim procederam.

7.3.1 - Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito

pelo Pregoeiro.

7.3.2 - Após a entrega dos envelopes nào caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por motivo

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7.3.3 - O Pregoeiro ao receber a documentação tratada no subitem 7.3 poderá determinar a suspensão do ato,�
para análise da documentação e a compatibilidade com os termos do Edital. \

7-4 - ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos os

envelopes contendo a "Proposta de Preços" de todos os licitantes, o pregoeiro ou membro da equipe de apoio

fará a verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabeleeidos no Edital. A seguir, o

Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para o

fornecimento does) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores ofertados.

7.4.1 - Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços o Pregoeiro examinará a

compatibilidade desta com os termos do Edital, desclassificando as propostas que não atendam aos termos
desse Edital.

7-4.2 - O Pregoeiro poderá a qualquer tempo determinar a suspensão da sessão, a fim de que () setor técnico

does) orgão(s) interessada(s) na presente licitação proceda ao exame de qnalidade e compatibilidade com os
termos do Edital dos produtos cotados.

7.5 - CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro f'lrá a ordenação das propostas de todos os licitantes, em
ordem decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de
menor preço, para que seus representantes paIticipem dos lances verbais.

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707- Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim.Ce
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7.5.1 _ Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) �ropo�t�s de preços n�s condições definidas no subltem
7.5, o Pregoeiro classificará as melhores propo�tas, ate o maxuuo de 03 (tres), para que �eus r���esentantes
partieipem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecIdos nas propost�s esentas mlelaIS ..
7.6 _ LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado iníci? à etapa de apresentaçao de lances verbms, q�l�
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores dlstmtos e com preços decrescentes, obedecendo <1S
seguintes disposições: .. .
7.6.1 _ O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demaIs, em or?e� decrescente de
valor. No caso de empate de valor entre propostas será realizado imediatamente por sorteio vIsando defimr a
ordem de lance entre os licitantes empatados.
7.6.2 _ Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente

registrado. .. .
7.6.3 _ O Pregoeiro no início ou no decorrer da etapa de lances verbaIS tera a prerrogatlva de:
a) determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem realizados;
b) determinar um periodo máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal; .
7.64 _ Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do (a) Pregoem) na

forma da alínea "a" do subitem anterior.
7.6.5 _ Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de
apresentar lance no prazo determinado pelo (a) Pregoeiro na forma da alínea "b" do subitem 7.6.:l.
7.6.6 _ A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) Pregoeiro, implicará exclus<l" do
licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para efeito

de classificação ao final da etapa competitiva.

7.6.7 _ Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada encerrada a
etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo critêrio de

menor preço.

7.6.8 _ O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a
Administração nas situações em que n<lO se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de declarado"
encerramento da etapa competiti\'fl se a ofel1a não for aceitável, ou se o licitante dassificado for considerado

inabilitado, no exame de oferta subseqiiente.

7.6.9 - Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem

lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria seSS<lO do Pregão Presencial.
7.6.10 - Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto, será assegurada, como critério

de desempate, preferência de contratação para as mieroempresas e empresas de pequcno porte, nos termos do

art. 44 da Lei Complementar na 123, de 2006.

7.6.10.1 - Entende-se por empate ficto, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta

mais bem classificada.

7.6.10.2 - Não ocorrerá empate fieto quando o melhor lance tiver sido apresentado por empresa que se-R
enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte. \

7.6.11 - Para efeito do disposto no item 7.6.10 deste Edital, ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte

forma:

b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior,

serão convocadas as remanescentes ME/EPP que porventura se enquadrem no mesmo intelvalo percentual de

5%, na ordem classificatória, para o exercicio do mesmo direito;

e) No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrem no aludido intervalo, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta, desde que não haja lances.

7.6.12 - Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final

das Prol�ostas, o (a) Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto á

cOnf?rrnldade entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante da

plamlha anexa a Solicitaç<lo, decidindo motivadamente a respeito.

7.6.1�. -. Tratando-se de preço inexeqiiível o (a) Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a

exeqml)]hdade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.

7.6.14 - Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o (a) Pregoeiro abrirá o envelope de habilitação do

licitante primeiro classificado "sob condição", considerando o disposto no sub item anterior.

7.6.15 - Diante da bipótese tratada no subitem 7.6.13 o (a) Pregoeiro poderá, também "sob condição", negociar

dlretamente com o classificado subseqiiente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta
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anteriormente oferecida a fim de conseguir mcnor preço, caso não comprovada a exeqUibilidade do licitante
anteriormente classificado. . , .
7.6.16 - O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo ha�er desl�tencta dos h��ces
ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste EditaI (subilens: 12.1 e 1_.1.1,

;��\7 - Os licitantes que apresentarem preços exeessivos ou manifestamente inexeqüiveis serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. . ,. .."
7.6.18 _ Considerar-se-ão preços manifestamente inexeqüíveis aqueles que forem suubohcos Irnsonos ou de
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos enc.argos. _
7.6.19 - Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores esltmados para a contrataçao,

constantes da planilha anexa a Solicitação. .' .
7.6.19.1 _ Serão considerados compativeis com os de mercado os preços regIstrados que f?rem IgUals. ou
inferiores à média daqueles apurados pela Central de Compras da Prefeltl1l'a de Qmxeramoblm, responsavel
pela elaboração e emissão da referida Planilha, assim também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam

surgir.
7.6.20 - Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários, deverá o Pregoeiro, antes da
convocação de todos os licitantes, solicitar ao vencedor à adequação desses preços ao valor do lance final.
7.6.21 - Caso a licitante classificada com o Menor Prcço por LOTE seja uma ME/EPP e esta apresente

restrições na comprovação da regularidade fiscal, será couvocada para apresentar a documentação

regularizada. Conta-se a paltir da declaração de vencedora do certame, o prazo de 05 (cinco) dias útcis,
prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para regularízação da documentação, nos termos do �

la do art. 43 da Lei Complementar na 123, de 2006, com vista à contratação.
7.6.22 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do

direito à contratação, sendo facultado ao (à) pregoeiro (a) convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação crescente, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.6.23 - Caso a licitante classificada com o Menor Preço por LOTE seja uma empresa não beneficiada pelo
tratamento diferenciado e não apresente situação regular, no ato da assinatl1l'a do contrato, será convocado

outro licitante, observada a ordem de c1assific-ação crescente, para celebrar o contrato, c assim sucessivamente.

7.6.24 - O contrato deverá ser assinado em até 05 (cinco) dias da convoeação do licitante declarado venccdor,

observados os itens 7.6.21, 7.6.22 e 7.6.23, cabendo ainda a negociação direta, a fim dc se obter preço mais

vantajoso.

7.7 - HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, o

Pregoeiro anunciará a abcrtl1l'a do envelope referente aos "Documentos dc Habilita�'ão" does) Iicitante(s) que

apresentou (aram) a(s) melhor (es) proposta(s), para confirmação das suas condições habilitatórias,

determinadas no item 6.

7.7.1 - Os licitantes que deixarem de apresentar quaísquer dos documentos exigidos no Envelope na 02

(Doeumentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com O estabelecido neste Edital, ou com

irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, excetuando-se

o disposto no item 7.6.21.

7.7.2 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo- \
lhe adjudicado o objcto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não baja intenção de interposição de recurso por

qualqucr dos demais licitantes.

7.7.3.-. Se o Iici!ante desatender às exigêncías habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqUente,

penmtlda negociação - subitem 7.6.8 do Edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da

habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta

que atenda integralmente ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto

do celtame.

7.7-4 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a

Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova

documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo.

7.7.5 - O Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos "documentos de habilitação" se dará ao final

da etapa competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens.

7.8 - RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor (es) do celtame

qualquer lic,itante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registn;
em ata da smtese das suas razões, facultando-lhe juutar memoriais no prazo de 3 (três) dias corridos ticando

os demais licitantes desde logo intimados para apresentar eontra razões em pI:azo sucessivo també;u de o:{
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(três) dias corridos (que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vIsta

imediata dos autos. . .
7.8.1 _ O recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Gestor (es), por intermédio doCa) Pre�oelro, o(a) qu�1 podera
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo: faze-I? SU?lf, devIdamente
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cmco) dIas utels, contado do
recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s) Gestor(es). -
7.8.2 _ Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou s.ubscritos por representante nao
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela LICItante. .'
7.8.3 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatorIos ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
7.8,4 _ O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. __
7.1-\.5 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da scssao do Pregao
Presencial, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo PregoeIro ao

licitante vencedor.
7.8.6 - A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado ao
Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
7.8.7 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.8.8 _ Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Secretário(s)
Gestor (es) homologará(ao) e procederá(ao) a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s), para determinar a

contratação;
7.8.9 - A intimação dos atos decisórios da administração - Pregoeiro ou Secretário(s) - em sede recursal scrá
feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da integra do ato no flanelógra!() da Comissão de
Licitação da Prefeitma de Quixeramobim, conforme disposto na Lei Orgãnica do Municipio.
7.8.10 - Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da

Comissão de Licitação da Prefeitura de Quixeramobim.
7.9 - ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão Presencial será lavrada ata circunstanciada, que
mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, consoante no mapa de
lances, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pelo (a) Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos
licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.

7.9.1 _ Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igualou inferior
ao previsto para a entrega dos produtos, será feita pelo (a) Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:

a) à Assessoria Juridica, para fins de análise e parecer;

h) e depois à (s) olJlão (s) compe!entes para homologação e suhseqiicnte formalização do Contrato.

7.10 - SUSPENSAO DA SESSAO:

7.10.1 - Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar

sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.

7.10.2 - O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros

documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de ohter melhores

suhsídios para as suas decisões.

7.11 - INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor o

Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar o Menor Preço por LOTE, \jO

ohjeto do certame a ela será adjudicado.

7.11.1 - Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS - 8.

8.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes dos recursos da Autarquia

Municipal de Tránsito e Transporte Rodoviário e Urhano dc Quixeramohim, cousignadas às dotações

orçameutárias a seguir discrimiuadas: 1801.14.122.0022.2.115 e 1801.14.422.0022.2.117, elemento de despesa:

3.3.90.30.00 e fonte de recursos: 1630000000.
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9.1.1 _ Decairá do direito de impugnar os termos do Edital de licitação pemnte.a A�mini�traç�o a p�ssoa que
não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comulllcaçao nao tera efeIto de I�C.urS?.
9.1.2 _ A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo llCltatorlO

até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. .•.. _ . . c
9.2 _ Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, pr�vldencIa� ou I�pugn,açoes mediante petlçd�
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrõlllca, em tmta nao lavavel, que preencham os
seguintes requisitos:
9.2.1 _ O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura dc Quixeramobim;
9.2.2 _ A identificação precísa e completa do autor e seu represeutante l�gal (ac?myanhad� �los do;umentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado cIvIl, proflssao, d(�m�Clho, �u�uel�o do
documcnto de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da COllllssao de Llcltaçao da
Prefeitura de Quixeramobim, dentro do prazo editalicio;
9.2.3 _ O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
9.2-4 - O pedido, com suas especificações; .

9.3 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vmte e quatro) horas. .
9-4 • A resposta do Muuicípio de Quixcramobim - CE, será disponibilizada a todos os interessados medIante
afixação de cópia da íntegra do ato profetido pela administração no flanelógrafo da Comissão de Licitação da
Prefcitura de Quixeramobim, conforme disposto da Lei Orgânica do Município e constituirá aditamento a estas

Instruções.

9.5 - O aditamento prevalccerá sempre em relação ao que for aditado.
9.6 _ Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que impOlte em modificaçâo dos termos do
Edital será designada nova data para a realização do certame, exccto quando, inquestionavelmente, a altcração

não afetar a formulação das propostas.

9.6.1 _ Qnalquer modificação ncste Edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto

quando, inquestionavelmcnte, a alteração não afetar a formulação das propostas.

9.7 - DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, oCa) Pregoeiro ou a autoridade superior,

poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam

sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusào

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para

a resposta.

9.7.1 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo

determinado pelo (a) Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

9.8- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO; O Município de Quixeramobim-Ce poderá revogar a licitação por raziies de

interesse público, no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - 10

10.1 - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA

DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Orgão(s) Gestora(s), representada(s)

pelo(s) Secretário(s) Ordenador (es) de Despesa, e o(s) licitante(s) veneedor(es), que observará os termos da

Lei n. o 8.666/93, da Lei nO 10.520/02, deste Edital e demais normas pertinentes.

10.1.1 • Integra o presente instrumento (ANEXO IV) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.

10.1.2 - Os licitantes além das obrigações resnltantes da observ:1ncia da Legislação aplicável, deverão obedecer Q

às disposições eleneadas na Ata de Registro de Preços - Anexa a este Edital, \

10.2 • Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de Quixeramobim- CE convocará o

licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura

contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.

10.2.1 - O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para

subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando

solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo

Município de Quixeramobim-Ce.

10.2.2 - A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro

de Preços, no prazo estabelecido, sqjcitará a Licitante à aplicação das penalidades pre\�stas neste Edital.

10.2.3 - Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços 110 prazo estabelecido & facultado à

administração municipal convocar os licitantes remanescentcs, respeitada a ordem de classificação final das

propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse

público e respeitados os valores
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s para a contratação previstos na planilha de custos a�exa_ao Projeto Básico. . ). , .
10.3 _ Incumbirá à administraçào providenciar a pubhcaçao do extrato da Ata de Re?lstro de I.� eços nos
quadros de aviso dos órgàos públicos municipais, até o quinto,di� útil do m�� subsequente ao de sua
assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos posslVels.tenuos adl�lvoS. . _ .
10,4 - O licitante, quando celebrada a Ata de Registro de Preços fica obrIgado, a aceitar,. �a� mesmas �o.ndlço:s
pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem ne_cessanas, ,a cntel"l,o d� adI�llmstr�çao
pública, respeitando-se os limites previstos na Lei nO 8.666/93 c alteraçoes postenores, ate 25% (vmte e cmco
por cento) do valor máximo consignado na Ata de Registro de Preços.. .
10.5 - A Ata de Registro de Preços produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir da data de sua assmatura e
vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém,. a prorrogaç�o da vigência da ata, n�s
termos do artigo 57, da Lei Federal nO 8.666/93, se a proposta registrada contmuar se mostrando mais

vantajosa à administração. _
10.6 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Municipio a firmar qualquer contrataçao, nem ao meno� nas

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações cspecíficas para aquisição do (s) objetos (s), obedecida a
legislaçào pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade

de condições.

10.7 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro,
quando o Municipio optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio legalmente
permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igualou superior ao registrado.
10.8 - O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão de
Licitação da Prefeitura de Quixeramobim e ficarão à disposição durante o vigência da Ata de Registro d"

Preços.

10.9 - O Municipio monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados.
H1.9.1 - O Municipio convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de

mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

10.10 - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser

liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação

de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se

superior ao preço registrado, por fato superveniente.

10.1\ - Em qualquer hipótese os preços deeorrentes da revisão, não poderão ultrapassar aos praticados no

mercado, manteudo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente, constante da proposta do

fOl'llecedor, e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econõmico-financeira.

10.12 - Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou

inferiores à média daqueles apurados pelo Municipio para determinado Item.

10.13 - Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Municipio poderá convocar os demais

fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 1° colm'ado �

ou revogar a Ata de Registro de Preços on parte dela. \

DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA - 11

11.1 - Quanto à entrega:

11.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as e,pecificações estabelecidas neste

mstrumento e na Ordem de Compra / Autorização de FOl'llecimento.

1\.1.2 - O prazo de entrega dos materiais será de imediato, a partir da apresentação da Autorização de

Fornecimento a ser emitida pela administração.

11.1.3: Os atrasos oca,sio�ados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que jnstificados até 02 (dois)

dIaS utels antes do termmo do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão eonsiderados como

inadimplemento eontratual.

11.1,4 _ - A res!'onsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de

Referenc!a sera exclUSIVa does) servldor{es) autorizado{s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar

a execuçao do pro.c�sso de e_ntrega e recebime�to do objeto contratual, eonforme art. 67 da Lei 8.666/9:l.
11.1.5 - Os materIaIS deverao ser entregues ngorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no

presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observãncia destas condições, implicará na
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não aceitação do mesmo, sem quc caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da
inadimplente.
11.1.6 _ A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamen!o da
entrega e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de pr�ços e no Termo d� Ref�rencHI.
Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles mstrumentos, sera rejeitado o

recebimento do mesmo.

11.2 - Quanto ao recebimento: . . .. -
11.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da coníornlldade com as especlfwaçoes
constantes do Termo de Referência e da proposta.
11.2.2 _ Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de
Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento

provisório.
11.2.:{ _ Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
11.2-4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções.
Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção.
11.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em palte, a entrega dos materiais em desacordo com as

especificações técnicas exigidas.
11.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará
possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada às sanções previstas.
11.3 - Os materiais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das caracteristicas que se

apresentam nos quantitativos discriminados na Autorização de Fornecimento a ser emitida pela

administração.

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - 12

12.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada
neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal,

acompanhado da seguinte documentação:

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas

(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN), com

abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRI' - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica Federal, �

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N". 12-440/2011.

12.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de

habilitação e qualificação exigidas neste termo.

12.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com

as especificações deste instrumento.

12-4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua

execução regular.

12.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de

preços.

13.1 - O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar a Ordem de

compraiContrato ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da

execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato,

comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e eontrata .. eom o

M�micipio de Quixeramobi,? � será de�cre�enciado no Cadastro da Prefeitura de Quixeramobim pelo prazo de

ate 05(cmco) anos, sem preJUlzo de aphcaçao das segUIntes multas e das demais cominações legais:

13.1.1- Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor empenhado no caso de:

a) Recusar em assinar () contrato;
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b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) Não manter a proposta ou lance;

d) Fraudar na entrega dos bens;

e) Comportar-se de modo inidõneo; .

13.1.2 - Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer obJeto

contratual solicitado, contados do recebimento da Ordem de compra no endereço constante do cadastro, até o
limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no

caso de retardamento na entrega dos bens;

13.1.3 - Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso superior a 30

(trinta) dias da entrega do bem;

13.2 - Na hipótese de ato ilicito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos a entrega dos bens, às

atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por

parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o

complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sauções

previstas na Lei na 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.o 10.520/02, as seguintes penas:

a) Adve1tência;

b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do mlOl' global

máximo ou do contrato, conforme o caso;

13.3 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tcsouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso, por mcio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.

13.3.1 - Se o valor da multa uão for pago, on depositado, será automaticamente descontado do pagamento a

que o licitante fizer jus.

13.3.2 - Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio c cobrado mediante processo de execução

fiscal, com os encargos correspondentes.

1304 - O fornecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:

13.4.1- Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

1304.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável;

13.4.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

l:lAA - Tiver presentes razões de interesse público.

13.5 - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo

administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

13.5.1 - No processo de aplicação de penalidades é assegnrado o direito ao contraditório c à ampla defesa,\

garantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e adveltência;

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Municipio de

Quixeramobim e descredenciamento no Cadastro da Prefeitnra de Quixcramobim pelo prazo de até 05 (cinco)

anos.

FRAUDE E CORRUPÇÃO - 14

14.1. Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execnção

do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução dt'

contrato;

b) "Prática Fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo dI' influenciar ()

processo de licitação on de execução de contrato;

c) "Prática Conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em

níveis artificiais e não competitivos;
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d) "Prática Coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pesso:ls ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuçao do

contrato.

e) "Prática Obstrutiva":

(a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçães ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a

apuração de alegações de prática prevista na cláusula 14.1, deste Edital;

(b) Atas cuja intenção seja impcdir materialmente o excrcício do direito de o organismo financeiro

multilateral promover inspeção.

14.2• Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa f1si�a, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolVImento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas

ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

� '4.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante venccdor, como condição para a contratação,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,

por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo

financeiro e/ou pessoas por ele formalmcnte indicadas possam inspecionar o local de execnção do contrato e

todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

14-4. O Contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na

Lei Federal na 8.666 de 21 de junho dc 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa

Contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na

execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das dcmais medidas

administrativas, criminais e cíveis.

DISPOSIÇÕES GERAIS - 15

'5.' - As normas que disciplinam este Pregão Prescncial serão sempre interpretadas em favor da ampliaçiío da

disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular

funcionamento da administração.

'5.2 - Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo(s) Secretário(s)

Ordenador (es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei na 8.666/93.

'5.3 - O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante,

desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a

realização da sessão pública deste Pregão Presencial.

15-4 - A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.5 - A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de fornecimento, mas

apenas mera expectativa de contratação.

15.6 - A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigaçiío de

fornecimcnto quando expedida a competente ordem de compra ou celebrado o competente termo de contrato. R
'5.7 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação "­
referente ao presente Edital, nem cm relação às expectativas de contratações dela decorrentes.

15.8 - A administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aos preços praticados no Registro

objeto dessa licitação.

'5.9 - A Homologação do prescnte procedimento scrá de competência does) Secretário(s) Gestor (es).

15.10- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia de inicio de contagem c inclui-se o

dia do vencnnento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no

Município, exceto quando for cxpressamente estabelecido em contrário.

'5.11 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital será competente o Foro da
Comarca de Quixeramobim - CE.

'5.'2 - Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefonc: (088) 3441.1273/-/:l441.1326 das 08:00h às

12:00h, ou dlrctamente na Sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de Quixeramobim, situada a Rua
Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro, Quixeramobim-CE.
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15.13 _ Cópias do Edital e Anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, gratuitamente
através de CD ROOM ou PEN DRIVE, a ser fornecido pelo lieitaute, nos horários de 08:00 às 12:00 horas, na
Sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de Quixeramobim, situada no endereço constante no subitem
anterior, ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão à disposição para vistas e conferência
dos interessados, ficando o licitante obrigado a;
15.13.1. O referido Edital e seus Anexos também estão disponiveis no seguinte sitio virtual www.tec.ee.gov.br.
nos termos da IN/OI-TCM/CE.
15.14 _ O Projeto Básico poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de Licitação da
Prefeitura de Quixeramobim.
15.15 _ Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo - Termo
de Referência deste Instrumento Convocatório dcverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes

quando da elaboração de suas propostas.
15.16 _ No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização,
fica assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos
interessados na forma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos
interessados mediante publicação na forma da legislação \�gente.
15.17. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobrc os recursos interpostos, a Anulação ou
revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo da Prefeitura de Quixeramobim.

. ramobim-CE, 25 de SETEMBRO de 2019.

ax Ronny Pinheiro

Pregoeiro
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO:

1.1 _ O presente termo tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE
COMBUSTíVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE
QUIXERAMOBIM, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste

instrumento e nas regulamentações do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013.

2 - DA JUSTIFICATIVA:

2.1 _ A Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte Rodoviário e Urbano de Quixeramobim dispõe de uma
frota de veiculas que prestam serviços diversos que necessitam ser abastecidos com frequência, para que

� possam funcionar de forma plena, atendendo a finalidade para os quais se destiuam. Este processo

admiuistrativo visa atender â necessidade das aquisições de combustíveis e derivados para abastecer a frota de
veiculas a serviço desta autarquia, teudo como resultado esperado a economia na aquisição de combustíveis e

agilidade, segurança e comodidade no fornecimento, de forma a não haver interrupções nos serviços

oferecidos ao Município de Quixeramobím. Deste modo, justifica-se a abeltura de procedimento

administrativo a fim de garantir a perfeita execução das atividades desenvolvidas pela Autarquia Municipal de

Trânsito e Transporte Rodoviário e Urbano de Quixeramobim.

2.2 - A presente contratação deve compor Registro de Preços de acordo com as normas previstas no Alt. 15,

Inciso II da Lei Federal n° 8.666/93, alterada c consolídada, oude a Ata de Registro de Preços terá validade dc

12 (doze) meses, o que implica que tais quantitativos visam atendcr as demandas que surgirâo no ano cm curso

e no ano de 2020, bem como permitir um melhor gerenciamento das aquisições, sem prejuízo da economia de

escala e da eficiência dos recnrsos aplicados.

2.3 - Justifica-se o Registro de Preços quando, pelas caracteristicas do bem ou serviço, houver necessidade dc

contratações frequentes, quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, ou

quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pelas

unidades de consumo deste órgão, nos termos do Decrcto Municipal n° 3.697/2013, de 03 dc junho de 2013,

-.. Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 199:l.

2-4 - Por se tratar de materiais usuais no mercado e possíveis de serem definidos de forma objetiva, o objcto

em questão se enquadra na definição de bens e serviços comuns, conforme o parágrafo único, do art. l°, da Lci

10.520 de 17 de junho de 2002. X

3 - DAS ESPECIFICACÔES E OUANTITATIVOS; \

3.1 - Descrição do lote, item e quantitativo:

LOTE 01 Descrição dos itens Unidade
Quanti. Valor Unitário Valor Total

Médio (R$) Médio (R$)

1.1 GASOLINA COMUM. LITRO 20.000 4,S23 90.460,00

1.2 ETANOL COMUM LITRO 5.000 3,927 19.635,00

VALOR MÉDIO DO LOTE 01 - RS 110.095 (CENTO E DEZ MIL E NOVENTA E CINCO REAIS)

Descrição dos itens
Valor Unitário

Médio (R$)

Valor Total

Médio (R$)

Rua Monsenhor Sa/viana Pinto, 707 - Centro - CEP 63,800-000 - Quixeramobim-Ce
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FLUíDO SINTÉTICO DE ALTO PONTO DE

EBULIÇÃO PARA USO EM SISTEMAS DE

FREIOS A DISCO OU TAMBOR DE
FRASCO 08 21,333 170,66

2.1
VEíCULOS AUTOMOTIVOS.

CLASSIFICAÇÃO DOT 4 (FRASCOS DE 500

ML).

ÓLEO LUBRIFICANTE MULTIVISCOSO

PARA MOTORES A GASOLINA, ETANOL

2.2 OU GNV, CONFORME ESPECIFICAÇÃO APl FRASCO 30 17,667 530,01

SL, GRAU SAE 20W50 (FRASCO DE 01

LITRO).

ÓLEO LUBRIFICANTE MULTI VISCOSO

PARA MOTORES 4 TEMPOS DE ALTA

2.3 ROTAÇÃO DE MOTOCICLETAS, FRASCO 20 17,667 353,34

CONFORME ESPECIFICAÇÃO APl SL, GRAU

SAE 20W50 (FRASCOS DE 01 LITRO).

VALOR MÉDIO DO LOTE 02 - RS 1.054,01

,�
'. . )
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UNICIPAL DE QUIXERAMOBIM/CE

3.2 - As especificações técnicas relacionadas no presente termo de referência deverão ser atendidas em sua

íntegra quando da apresentação da proposta.

3.3 - Os materiais deverão estar em conformidade com as normas e padrões de qualidade especificados pela

Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP.

:l-4 - A quantidade estimada e a descrição dos produtos contemplam, também, os veículos que vierem a ser

ineorporados à frota da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte Rodoviário e Urbano de Quixeramobim.

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:

4.1 - Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade solicitada, o

� valor unitário e total, em moeda uacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas,

tributos, fretes, transportes e demais despesas qne incidam direta ou indiretamente sobre a execução do objeto

deste termo, mesmo que não estejam registrados neste documento.

4.2 - Será considerado vencedor o fornecedor cnja proposta seja mais vautajosa para a administração, desde

que atenda as exigências eontidas neste Termo de Referência.

4.:l - O Prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

4-4 - A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas

neste termo, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto contratual nos seus termos, bem como fornecer todos os

materiais, equipamentos, ferramentas c utensílios necessários, em quantidades e qualidadcs adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.5 - A Contratada deverá arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceltos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta uão seja satisfatório para o

atendimento ao objeto deste termo de referência, exceto quando ocorrer algmn dos eventos arrolados nos

incisos do SI° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

Rua Monsenhor Sa/viano Pinto, 707- Centro - CEP 63.800-000 - Qu;xenlmobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68 • CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (OXX88) 3441.1326

17



J�
'1;":' ";'�l

�m,y;'!��
"\lVIINO "UN'��;;;>' '1

QUIX£RAMOBIM
C_b<»>JoCoo-..",""'"

Comissão dI! L'ç,I.H';<lO

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM/CE

5 - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA:

5.1 - Quanto à entrega:

5.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificações estabelecidas neste

instrumento e na Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento.

5.1.2 - O prazo de entrega dos materiais será de imediato, a partir da apresentação da Autorizaçào de

Fornecimento a ser emitida pela administração.

5.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, dEsde que justificados até 02 (dois)

dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados como

inadimplemento contratual.

5.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de

Referência scrá exclusiva does) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar

a execução do proccsso de entrega e rccebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93.

5.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no

presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observància destas condições, implicará na

não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reelamação ou indenização por parte da

inadimplente.

5.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da entrega

e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o

objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrunlentos, será rejeitado o

recebimento do mesmo.

5.2 - Quanto ao recebimento:

5.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especifkações

constantes do Termo de Referência e da proposta.

5.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de

Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recehimento

provisório.

'-' 5.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.2-4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções.

Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção.

5.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em desacordo com as

especificações técnicas exigidas.

5.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justifkará

possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada às sanções previstas.

5.3 - Os materiais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das caracteristicas que se

apresentam nos quantitativos discriminados na Autorização de Fornecimento a ser emitida pela

administração.

6 - DAS CONDICÔES DE EXECUÇÃO:

6.1 - O fornecimento deverá ser realizado de forma parcial e ao longo da vlgencia do contrato, nos

estabelecimentos da empresa, mediante a apresentação de Autorização de Abastecimento, devidamente

assinada por servidor designado como representante da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte

Rodoviário e Urbano de Quixeramobim.
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6.2 _ Os abastecimentos serão efetuados somente com a apresentação da Autorização de Abastecimento,
devidamente validada por fiscal da Autarquia Municipal de Trilnsito e Transporte Rodoviário e Urhano de
Quixeramobim designado para acompanhar os abastecimentos, nas quantidadcs estipuladas no documento,

com as demais caracteristicas do veiculo pertencente ii frota da autarquia.

6.3 - Caso a quantidade informada na Autorizaçilo de ahastecimento seja superior ii capacidade do reservatório
de COMBUSTÍVEIS, o Fiscal desta Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte Rodoviário e Urbano de

Quixeramobim deverá corrigir a quantidade efetivamente utilizada no abasteeímento.

6.4 - OS COMBUSTÍVEIS DEVERÃO SER FORNECIDOS DE ACORDO COM AS NECESSIDADES
DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE
QUIXERAMOBIM, EM POSTO DE ABASTECIMENTO INDICADO PELA EMPRESA, QUE

DEVERÁ ESTAR SITUADO NUM RAIO NÃO SUPERIOR A 20 (VINTE) KM DA SEDE DA

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE
QUIXERAMOBIM SITUADA NA AV. DR. JOAQUIM FERNANDES N" 60, CENTRO,

QUIXERAMOBIM, CEARÁ.

6.5 - A empresa deverá indicar os endereços de localização dos seus postos de abastecimento, orientando seus

empregados sobre a forma do fornecimento dos produtos aos veiculos da Autarquia Municipal de Trânsito e

Transp0l1e Rodoviário e Urbano de Quixeramobim.

6.6 - Quando dos abastecimentos, identificar o veiculo e seu condutor, prestando atcndimento mediante a

apresentação da Autorização de Abastecimento, devidamcnte assinada pelo servidor desi!\nado pela

Administração para o acompanhamento e fiscalização do contrato, devendo o motorista conferir e confirmar,

por assinatura, o quantitativo fornecido ao final do abastecimento.

6.7 - A quantidade estimada e a descrição dos produtos contemplam, também, os veiculos que vierem a ser

incorporados à frota da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte Rodo\�ário e Urhano de Quixeramobim.

6.8 - Todo o material fornecido deverá ser entregue nas suas condições finais de uso.

6.9 - Não será aceito objeto que esteja em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de

Referência, devendo o fornecedor providenciar sua troca sem qualquer ônus para o Órgão Contratante,

sujeitando-se ainda as sanções previstas.

6.10 - A Contratada deverá garantir a qualidade e segurança de todos os itens fornecidos, com vista a evitar

qualquer acidente ou sinistro.

6.11 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas

e utensilios, objetivando a segurança do pessoal e material no local de fornecimento dos itens.

6.12 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de ãmbito federal estadual ou

municipal, as normas de seglll'ança da contratante. '

6.1:l. - Os materiais deverão estar em acordo com as normas e padrões de qualidade especificados pela Agência

NacIOnal de Petróleo, Gás Natural e Bioeombustíveis - ANP.

6.14 - A qualquer tempo a unidade gestora contratante poderá solicitar os testes de qualidade dos produtos

ofertados nos postos da empresa.

7 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: -\
7.1 - .�s despesas. de�orrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes dos recursos da Autarquia

Mumclpa� de Transüo .e Tra�sporte Rodoviário e Urbano de Quixeramobim, consignadas às dotações

orçamentanas a segUIr dlscnmmadas: 1801.14.122.0022.2.115 e 1801.14-422.0022.2.117, elemento de despesa:

3.3.90.30.00 e fonte de recursos: 1630000000.

8 - DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO:
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8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada
neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através dc Cheque nOlmnal,

acompanhado da seguinte documentação:

I} Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via umca, devidamcnte autorizada pelo ordenador de despesas

(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

II} Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN), com

abrangência inclusive as contribuições sociais,

III} CRI' - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica Federal,

IV} CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

VI) CND emitida pela .Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N". 12-440/2011.

--. 8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de
habilitação e qualificação exigidas neste termo.

8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de al'Onlo l'Om

as especificações deste instrumento.

8-4 - Se ° objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspeuso até sua

execução regular.

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de

preços.

9 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a

condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo.

9.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao

estabelecido no SI°, do art. 65, da Lei Federal nO 8.666/1993, tomando-se por base o valor eontratua!.

9-4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua

culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de

sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratua!.

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução

contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras

providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de

acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução ('ontratua!. -\

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

('ontratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.7 - Substituir ou reparar o objeto ('ontratual que ('ompl'Ovadamente apresente ('ondições de defeito ou em

deseonformidade com as específi('ações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua

notificação.

9.8 - Cumprir, quando for o ('aso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo

ofere('ido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.
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9.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e umidade, sendo que, nos

casos das cmbalagens apresentarem violação de qualquer espécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor,

ainda que na fase de análise/recebimento.

9.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceçiies específicas comprovadamente

de prática usual do mercado, deverão constar as condições de estocagem, faixa de temperatura, umidade,

limítes e posições de armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do fabricante, se for o

caso.

9.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela Unidade devem ser

consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os procedimentos de embarque,

desembarque e transporte.

9.12 - Quaisquer irregularidades, tanto na qualidade, nos prazos e quantidades de fornecimento, deverão ter

sua correção no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contadas após a formalização da reclamação.

� 9.13 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.14 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela

Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à

Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone contato.

9.15 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

9.16 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo est3beleeido neste termo.

9.17 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em bipótese alguma, produtos de

marca diversa.

10 - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:

10.1 - Solicitar a execução do objcto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra / Autorização

de Fornecimento, após emissão de empenho.

� 10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações

decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações

posteriores.

10.3 - Fiscalizar a execuçào do objeto contratual, através de sua unidade competente, podeudo, em

decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

10,4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto coutratual.

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Tcrmo.

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às

exccu"ão do objeto contratual.

10.8 - Impedir que terceiros forneçam os materiais objeto deste termo.

dependências do CONTRATANTE para a

10.9 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA.

10.10 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados.
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10.11 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Setor de Almoxarifado.

10.12 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e interromper

imediatamente o fornecimento, se for o caso.

11 - DO REAJUSTE E DO REEOUlLÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO:

11.1 - O(s) valor(es) does) Contrato(s) decorrentes do registro de preços não será(ão) objeto de reajuste, antes

de decorridos 12 (doze) meses da contratnção, hipótese na qual poderá ser utilizado o índiee eeonómico do

lNPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro indice em vigor, caso esse seja extiuto.

11.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis, porém de consequêucias incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurando área económica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento

administmtivo onde reste demonstmda tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes

pactuaram ínicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa

'-' remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilibrio económico-financeiro inícial do

contrato, na forma do attígo 65. lI, "d" da Leí Federal na 8.666/93, alterada e consolidada.

12 - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO:

12.1 - A fiscalização does) contrato(s) decorrente(s) do registro de preços será exercida por um represent'lIlte

da Contratante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto e de tudo

dar ciência à Administração, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nO 8.666/1993, a ser

informado e designado para este fim pela contratante, quando da lavratura do instrumento contratua\.

12.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceíros, por qualquer irregularídade, aínda que resultante de imperfeições técnieas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica

em corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei

8.666/1993.

12.3 - A entrega dos materiais será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, o qual deverá atestar os

documentos da despesa, quando comprovada a fiel e con'eta entrega para fins de pagamento.

12-4 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em patte, qualquer material que não esteja de

.... acordo com as exigências deste termo, bem como, determinar prazo para substituição do material

eventualmente fora de especificação.

13 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

1::\.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contado a partir da data da sua assinatura,

não podendo ser prorrogada.

14 - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

14.1 - Caberá a Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte Rodoviário e Urbano de Quixeramobim o

gerencíamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto operacional e nas questóes legais, em

conformidade com as normas do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013.

15 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:

15.1 - Os prazos de vigência e de exeeução contratual serão definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s)

participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços).

15.2 - Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência conforme as disposições contidas nos instrumentos

convocatórios e respectivos contratos, obedecido ao disposto no ar!. 57 da Lei Federal n° 8.666/9,3, alterada e

consolidada.
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15.3 - O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e mediante

autorização, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da licitação.

15.4 - Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, observando os limites

definidos na Ata de Registro de Preços.

15.5 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento ao

Contratado.

16 - DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATACÃO:

16.1 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de

classificação dos fornecedores eonstantes da Ata de Registro de Preços.

16.2 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro

� instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada.

17 - DA GESTÃO DO CONTRATO:

17.1 - A gestão dos contratos decorrentes do registro de preços será exercida pelo(a) Ordenador(a) de despesas

da respectiva Pasta ou quem este vier a designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que

trata a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.

18 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:

18.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do

interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoI"as, em caso de risco iminente, como forma de

prevenir a ocorrência de dano de dificil OH impossivel reparação.
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